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Saúde  - SESA -

PORTARIA Nº 030-R, DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 2021.

Estabelece e divulga o mapeamento 
de risco, instituído pelo Decreto nº 
4636-R, de 19 de abril de 2020, 
na forma da Portaria nº 171-R, de 
29 de agosto de 2020, e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SAÚDE, no uso das suas atribuições 
que lhe conferem o artigo 46, 
alínea “o” da Lei Estadual nº 3.043, 
de 31 de dezembro de 1975, assim 
como o artigo 17, da Lei Federal nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990 
e o art. 3º do Decreto nº 4636-R, 
de 19 de abril de 2020, e,
Considerando a Lei Federal nº 
13.979, de 06 de fevereiro de 
2020, que dispôs sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo 
coronavírus (COVID-19);
Considerando o Decreto Estadual 
nº 4593-R, de 13 de março de 
2020, que dispôs sobre o estado 
de emergência em saúde pública 
no Estado do Espírito Santo e 
estabeleceu medidas sanitárias e 
administrativas para prevenção, 
controle e contenção de riscos, 
danos e agravos decorrentes 
do surto do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto nº 4636-R, 
de 19 de abril de 2020, que 
instituiu o mapeamento de risco 
para o estabelecimento de medidas 
qualificadas para o enfrentamento 
da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 
coordenação integrada e eficaz das 
medidas de emergência em saúde 
pública entre o Estado do Espírito 
Santo e os municípios capixabas, 
bem como a participação ativa das 
pessoas, comunidades, empresas e 
sociedade em geral;
Considerando a Portaria nº 171-R, 
de 29 de agosto de 2020, a qual 
dispõe sobre o mapeamento de 
risco para o estabelecimento de 
medidas qualificadas para en-
frentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do novo 
coronavírus (COVID-19), instituído 
pelo Decreto nº 4636-R, de 19 
de abril de 2020, e dá outras 
providências.

RESOLVE:

Art. 1º Fica estabelecido, no Anexo 
Único desta Portaria, o mapeamento 
de risco, em conformidade ao 
disposto no Decreto nº 4636-R, de 
19 de abril de 2020, na forma da 
Portaria nº 171-R, de 29 de agosto 
de 2020.
Art. 2º As medidas qualificadas 
correspondentes a classificação de 
risco baixo, moderado e alto, que 
deverão ser implementadas pelos 
Municípios e pelo Estado, estão 
dispostas na Portaria n° 13-R, de 
23 de janeiro de 2021, sem prejuízo 
de outras medidas mais restritivas 
que possam ser elaboradas, 
atualizadas e recomendadas pelas 
autoridades sanitárias.
Art. 3º Notifique-se aos gestores 
municipais, órgão de controle 
externo e de controle social.
Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 
019-R, de 06 de fevereiro de 2021.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.

Vitória, 13 de fevereiro de 2021.

NÉSIO FERNANDES DE 
MEDEIROS JUNIOR
Secretário de Estado da Saúde

ANEXO ÚNICO

MUNICÍPIO NÍVEL DE RISCO

Águia Branca RISCO ALTO
Montanha RISCO ALTO
Venda Nova do Imigrante RISCO ALTO
Afonso Cláudio R I S C O 

MODERADO
Anchieta R I S C O 

MODERADO
Aracruz R I S C O 

MODERADO
Barra de São Francisco R I S C O 

MODERADO
Cachoeiro de Itapemirim R I S C O 

MODERADO
Cariacica R I S C O 

MODERADO
Divino de São Lourenço R I S C O 

MODERADO
Ecoporanga R I S C O 

MODERADO
Fundão R I S C O 

MODERADO
Governador Lindenberg R I S C O 

MODERADO
Guaçuí R I S C O 

MODERADO
Guarapari R I S C O 

MODERADO
Ibatiba R I S C O 

MODERADO
Ibiraçu R I S C O 

MODERADO

Iconha R I S C O 
MODERADO

Irupi R I S C O 
MODERADO

Iúna R I S C O 
MODERADO

Jerônimo Monteiro R I S C O 
MODERADO

João Neiva R I S C O 
MODERADO

Linhares R I S C O 
MODERADO

Marataízes R I S C O 
MODERADO

Marechal Floriano R I S C O 
MODERADO

Marilândia R I S C O 
MODERADO

Mimoso do Sul R I S C O 
MODERADO

Mucurici R I S C O 
MODERADO

Nova Venécia R I S C O 
MODERADO

Piúma R I S C O 
MODERADO

Ponto Belo R I S C O 
MODERADO

Presidente Kennedy R I S C O 
MODERADO

Rio Bananal R I S C O 
MODERADO

São Mateus R I S C O 
MODERADO

Serra R I S C O 
MODERADO

Sooretama R I S C O 
MODERADO

Vargem Alta R I S C O 
MODERADO

Vila Valério R I S C O 
MODERADO

Vila Velha R I S C O 
MODERADO

Vitória R I S C O 
MODERADO

Água Doce do Norte RISCO BAIXO
Alegre RISCO BAIXO
Alfredo Chaves RISCO BAIXO
Alto Rio Novo RISCO BAIXO
Apiacá RISCO BAIXO
Atílio Vivacqua RISCO BAIXO
Baixo Guandu RISCO BAIXO
Boa Esperança RISCO BAIXO
Bom Jesus do Norte RISCO BAIXO
Brejetuba RISCO BAIXO
Castelo RISCO BAIXO
Colatina RISCO BAIXO
Conceição da Barra RISCO BAIXO
Conceição do Castelo RISCO BAIXO
Domingos Martins RISCO BAIXO
Dores do Rio Preto RISCO BAIXO
Ibitirama RISCO BAIXO
Itaguaçu RISCO BAIXO
Itapemirim RISCO BAIXO

Itarana RISCO BAIXO
Jaguaré RISCO BAIXO
Laranja da Terra RISCO BAIXO
Mantenópolis RISCO BAIXO
Muniz Freire RISCO BAIXO
Muqui RISCO BAIXO
Pancas RISCO BAIXO
Pedro Canário RISCO BAIXO
Pinheiros RISCO BAIXO
Rio Novo do Sul RISCO BAIXO
Santa Leopoldina RISCO BAIXO
Santa Maria de Jetibá RISCO BAIXO
Santa Teresa RISCO BAIXO
São Domingos do Norte RISCO BAIXO
São Gabriel da Palha RISCO BAIXO
São José do Calçado RISCO BAIXO
São Roque do Canaã RISCO BAIXO
Viana RISCO BAIXO
Vila Pavão RISCO BAIXO

Protocolo 647524

*RESOLUÇÃO N° 013/2021
A Comissão Intergestores Bipartite, 
constituída por meio da Portaria nº. 
185-P, de 24 de agosto de 1993:
Considerando a Portaria GM/MS nº 
356, de 11 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre a regulamentação 
e operacionalização do disposto na 
Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro 
de 2020, e estabelece as medidas 
para enfrentamento da emergência 
internacional decorrente do 
Coronavírus (COVID-19);

Considerando o Plano Nacional de 
Operacionalização da vacinação 
contra a COVID-19, como medida 
adicional de resposta ao enfren-
tamento da doença, tida como 
Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII) 
mediante ações de vacinação nos 
três níveis de gestão;

Considerando o Plano Operacional 
da Estratégia de vacinação contra 
a COVID-19 do Espírito Santo, 
como medida adicional de resposta 
ao enfrentamento da doença no 
Estado.

Considerando a inclusão do grupo 
de idosos acima de 90 anos de 
idade nos grupos prioritários da 
Campanha de vacinação contra 
a Covid-19, além dos indígenas, 
idosos das Instituições de Longa 
Permanência, pessoas com 
deficiência institucionalizadas e 
trabalhadores da saúde;
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RESOLVE:

Art. 1° Aprovar “ad referendum” 
a vacinação descendente da 
população idosa prevista na 
primeira fase do Plano Nacional 
de Vacinação contra a Covid-19 à 
medida que houver disponibilidade 
de vacinas por excedente das doses 
disponibilizadas pelo Ministério da 
Saúde para o público de idosos ou 
devido a entrega de novos lotes, 
conforme ordem de prioridade:
I. 85 a 89 anos;
II. 80 a 84 anos;
III. 75 a 79 anos;
IV. 70 a 74 anos;
V. 65 a 69 anos;
VI. 60 a 64 anos;

Parágrafo único: Fica autorizada 
a vacinação do grupo subsequente 
sempre que a meta de vacinação 
de 90% for atingida no grupo 
alvo, com as doses devidamente 
registradas pelo município no 
Sistema de Informação SIPNI 
(módulo Campanha de Vacinação 
Covid-19), do público da faixa 
etária prevista pelo IBGE.

Art. 2º A partir do atendimento 
da Resolução CIB nº 011/2021, 
contemplar os demais trabalhado-
res exclusivos da saúde, iniciando 
pelos trabalhadores acima de 60 
anos de idade, conforme descrição 
dos grupos prioritários do Informe 
Técnico da Campanha de Vacinação 
contra a Covid-19 do Ministério da 
Saúde:

§ 1º Entende-se como Profis-
sionais/Trabalhadores da Saúde 
àqueles dos serviços exclusivos de 
saúde, conforme Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde - 
CNES, que atuam em espaços e 
estabelecimentos de assistência e 
vigilância em saúde, sejam  eles 
hospitais, clínicas, ambulatórios, 
laboratórios e outros locais, com-
preendendo tanto os profissio-
nais da saúde (ex. médicos, 
enfermeiros, nutricionistas, fisio-
terapeutas, biólogos, biomédicos, 
farmacêuticos, odontólogos, fono-
audiólogos, psicólogos, assistentes 
sociais, médicos veterinários e seus 
respectivos técnicos e auxiliares), 
quanto os trabalhadores adminis-
trativos e de apoio (ex: recepcionis-
tas, seguranças, trabalhadores da 
limpeza, cozinheiros e auxiliares, 

motoristas de ambulâncias e 
outros), ou seja, todos aqueles que 
trabalham nos serviços de saúde.

§ 2º Inclui-se ainda aqueles pro-
fissionais que atuam em cuidados 
domiciliares (ex. cuidadores de 
idosos, doulas/parteiras), bem 
como funcionários do sistema 
funerário e do Serviço Médico Legal, 
que tenham contato com cadáveres 
potencialmente contaminados.

§ 3º A vacina também será 
ofertada para acadêmicos em 
saúde e estudantes da área 
técnica em saúde em estágio 
hospitalar, atenção básica, clínicas 
e laboratórios.

Art. 3º Como comprovação para 
vacinação dos profissionais/tra-
balhadores da saúde deverá ser 
apresentado um dos documentos 
abaixo relacionados:
I. crachá + declaração do serviço 
de saúde onde atua;
II. contracheque;
III. contrato de trabalho;
IV. carteira de trabalho;
V. carteira do conselho de classe 
+ declaração do serviço de saúde 
onde atua.

§ 1º  No caso dos acadêmicos 
em saúde e estudantes da área 
técnica em saúde em estágio 
regular hospitalar, atenção básica, 
clínicas e laboratórios, deverá ser 
apresentada declaração emitida 
pela coordenação do curso 
descrevendo o período e o local 
onde é o estágio.

§ 2º  Para fins dessa resolução, 
considerar-se-ão abrangidos para 
a vacinação apenas os estagiários 
em regime intensivo, com jornada 
semanal de 20 horas, que estejam 
frequentes e com ação direta em 
serviços de saúde.

Art. 4º Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação.

Vitoria, 12 de fevereiro de 2021.

NÉSIO FERNANDES DE 
MEDEIROS JUNIOR
Secretário de Estado da Saúde
Presidente da CIB/SUS-ES

CÁTIA CRISTINA VIEIRA 
LISBOA

Secretária Municipal de Saúde de 
Vila Velha
Presidente do COSEMS-ES

* Resolução republicada com 
correções.
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RESOLUÇÃO CIB N° 014/2021          
A Comissão Intergestores Bipartite, 
constituída por meio da Portaria nº 
185-P, de 24 de agosto de 1993,

Considerando a Portaria GM/MS nº 
356, de 11 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre a regulamentação 
e operacionalização do disposto na 
Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro 
de 2020, e estabelece as medidas 
para enfrentamento da emergência 
internacional decorrente do 
Coronavírus (COVID-19);

Considerando o Plano Nacional de 
Operacionalização da vacinação 
contra a COVID-19, como medida 
adicional de resposta ao enfren-
tamento da doença, tida como 
Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII) 
mediante ações de vacinação nos 
três níveis de gestão;

Considerando o Plano Operacional 
da Estratégia de vacinação contra 
a COVID-19 do Espírito Santo, 
como medida adicional de resposta 
ao enfrentamento da doença no 
Estado;

Considerando os grupos prioritários 
da Campanha de vacinação contra 
a Covid-19: idosos das Instituições 
de Longa Permanência, pessoas 
com deficiência institucionalizadas, 
trabalhadores da saúde e idosos, 
seguindo a ordem de prioridade da 
Resolução n° 013/2021.

RESOLVE

Art. 1° Aprovar “ad referendum” 
a parceria com os Conselhos Pro-
fissionais de Classe: Assistência 
Social, Biologia, Biomedicina, 
Educação Física, Enfermagem, 
Farmácia, Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional, Fonoaudiologia, 
Medicina, Medicina Veterinária, 
Nutrição, Odontologia, Psicologia 
e Técnico de Radiologia, para a 
imunização exclusiva dos trabalha-
dores ativos da saúde acima de 60 
anos de idade.

Parágrafo único: Serão disponi-
bilizadas 3.000 (três mil) doses da 
vacina Covid-19 para as Redes de 
Frio Municipais e estes articularão 
com os Conselhos de Classe do 
seu território a organização da 
vacinação.

Art. 2º Os Conselhos de Classe 
deverão providenciar a listagem 
dos profissionais de saúde ativos 
da sua respectiva categoria que 
tenham idade acima de 60 anos 
para receberem a imunização.

Art. 3º Como comprovação para 
vacinação dos profissionais dos 
Conselhos, deverá ser apresentado 
um dos documentos abaixo 
relacionados:
I. crachá + declaração do serviço 
de saúde onde atua;
II. contracheque;
III. contrato de trabalho;
IV. carteira de trabalho;

Art. 4º É obrigatório o registro 
de todas as doses aplicadas 
no Sistema de Informações do 
Programa Nacional de Imunizações 
- SIPNI (módulo Campanha de 
Vacinação COVID-19).

Art. 5º O símbolo do Sistema 
Único de Saúde (SUS) deverá ter 
as dimensões gráficas equivalentes 
à marca da instituição parceira 
na divulgação e nos locais de 
vacinação.

Art. 6º As doses das vacinas 
devem ser aplicadas até o dia 26 
de fevereiro de 2021.

Art. 7º Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação.

Vitoria 12 de fevereiro de 2021.

NÉSIO FERNANDES DE 
MEDEIROS JUNIOR
Secretário de Estado da Saúde
Presidente da CIB/SUS-ES

CÁTIA CRISTINA VIEIRA 
LISBOA
Secretária Municipal de Saúde de 
Vila Velha
Presidente do COSEMS-ES

Protocolo 647526

NÃO SAIA DE CASANÃO 
Uma simples medida para salvar vidas
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